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PREFÁCIO


			O tema proposto para este livro é recorrente na produção acadêmica: qualificação do professor da educação básica. Temática de interesse de professores, pesquisadores e técnicos que trabalham na área. 


			Tentarei, neste prefácio, apresentar as razões que justificam a escolha dessa leitura sem, no entanto, antecipar os detalhes empíricos e analíticos que permeiam o texto e que conferem à discussão um lugar de destaque na produção sobre a temática. 


			Antes, porém, uma palavra sobre a autora: Iara exerceu função técnica na Coordenadoria de Ensino Médio e Educação Profissional da Secretaria Estadual de Educação de MS e atuou como professora da rede estadual de ensino. Conheci Iara no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. O esforço empreendido por Iara para compreender a escola como espaço, possível, para apropriação do conhecimento produzido pela humanidade e, ao mesmo tempo, a constatação de que a escola, por mais dedicação e “boa vontade” de seus professores/técnicos, responde às necessidades de seu tempo – nada além daquelas funções que a própria sociedade lhe atribui – conduziu a autora por um caminho, nem sempre comum, pois difícil, que requer esforço e muita dedicação na busca das fontes primárias e análise dos dados. Além disso, exige coragem, pois implica em recuperar categorias negadas por estudiosos da área (divisão do trabalho, classe social, entre outras), implica combater a negação de um estado laico, tão presente em nossos dias. De acordo com a autora, 


			[...] desconfia-se de todas as certezas apresentadas sobre educação e sobre escola. Com todo respeito, até mesmo das mais autorizadas. A educação é um campo minado pelas idealizações. De “direita” ou de “esquerda”, “liberal” ou “socialista”, não há quem não se deixe, em alguma medida, seduzir por elas.


			Destaco a vigilância da autora com relação ao método. E não se trata apenas de declarar intenção. Percebe-se, no texto, a busca incessante de compreensão de seu objeto de investigação, qual seja, a qualificação do professor, a partir de categorias que informam a natureza histórica do homem. A autora acompanha o movimento da sociedade, a partir da leitura dos clássicos, e, assim, constrói o significado de escola moderna. A apreensão desse conceito, assim como o de trabalho pedagógico, bem como o de qualificação, é dada a partir de suas “múltiplas determinações”. Eu destacaria o exercício pendular que a autora realiza entre o empírico e o teórico, o que permite dar concretude a seu objeto de investigação. É a Ciência da História que permite à autora entender o que é a escola moderna e a sua natureza, ou seja, a sua qualidade.


			Nos Capítulos I e II, a autora realiza um exaustivo levantamento de fontes primárias: conferências mundiais, planos nacionais e estaduais de Mato Grosso do Sul. A criteriosa escolha dos documentos e o tratamento conferido a eles – análise e apresentação das informações com detalhes e objetividade – denotam rigor metodológico e permitem ao leitor construir outras hipóteses de trabalho além daquelas defendidas na pesquisa, ou seja, o texto constitui uma fonte de pesquisa. 


			A análise documental evidenciou que em qualquer que seja o nível de atuação governamental, seja federal, estadual ou municipal, o discurso é o mesmo: a escola tem o poder de solucionar as mazelas sociais e a qualificação do professor tem o poder de salvar a escola! Nos documentos, “qualificação do professor” e movimento de expansão escolar são indissociáveis. Cabe ao poder público ampliar oferta de vagas, reduzir custo do serviço, garantir aumento de índice de aprovação e diminuir o índice de repetência. Se se consideram os documentos, pode-se afirmar que essa é a qualidade exigida pelo desenvolvimento do capital, essa é a qualidade possível. A descrição e a análise dos programas de capacitação desenvolvidos são coerentes com essa concepção de qualidade. Não é de se estranhar, por exemplo, que não se verifique interesse pelo aviltamento das condições de trabalho, que não se interesse nem mesmo por garantir ao professor condições necessárias para a reprodução de sua força de trabalho. Essa não é, definitivamente, uma bandeira do capital!


			O leitor identificará as características dos Programas desenvolvidos em MS para debelar a “crise” da educação: as ações são sempre as mesmas; eles não alteram significativamente os índices de evasão e repetência; são descontínuos. Ou seja, a tão propalada “crise” na educação deve ser vista como a forma de ser que a instituição adquire para responder às necessidades de seu tempo. Sem dar conta da natureza de ser da escola, muitos autores citados buscam identificar insuficiências nos Programas, tese a que a autora se opõe com competência. 


			A autora apresenta, no Capítulo III, duas teses recorrentes sobre a qualificação profissional. Uma delas, presente em grande parte da produção analisada, indica que a reestruturação produtiva imposta pela organização toyotista do trabalho exige um trabalhador polivalente, qualificado. A segunda tese faz a crítica dessa perspectiva e aponta que as transformações ocorridas no modo de produção capitalista só fizeram agudizar a tendência à divisão do trabalho. Sem pretender esgotar todas as questões que esse debate suscita, a autora confronta essas duas teses. Ao leitor caberá dialogar com os autores apresentados, identificar os pressupostos teórico-metodológicos que sustentam suas teses. O texto possibilita esse exercício, necessário, para que se compreenda a organização capitalista do trabalho, de forma geral, e, em especial, o trabalho do professor. 


			Essa discussão é fundamental. Parece-me que qualquer estudo sobre a escola para tratar de qualificação deve ser despido de todas as idealizações e deve considerar a categoria trabalho e, em especial, o trabalho didático na sua forma histórica. 


			O texto apresenta mediações que permitem ao leitor constatar a forma como o capital se organiza em nosso tempo, o capitalismo sob o monopólio, e a configuração do Estado capitalista. É a partir dessa perspectiva que a autora busca entender as necessidades que determinam a expansão escolar. A instituição escolar que responde a tais necessidades tem uma especificidade: ampliada suficientemente para incorporar crianças, jovens, adultos e todos aqueles que não conseguem vender sua força de trabalho; uma “empresa” que deve operar com custo reduzido. A pesquisa mostra que é essa a escola que temos. O Estado não tergiversa, cumpre seu papel, sob a batuta do capital. Para essa lógica, menos interessa se há aprovação ou reprovação, evasão ou permanência na escola, se o aluno utiliza ou não o kit escolar. O único fato que importa é a possibilidade de reprodução do capital, ainda que o discurso ideológico escamoteie as funções de uma escola produzida em uma sociedade sob a égide do lucro. 


			É preciso entender que a escola assume outras funções. Muitas pesquisas já apontaram para o fato de que Programas desenvolvidos no âmbito da escola – por exemplo, merenda escolar, transporte escolar, livro didático, saúde do escolar – são fundamentais para aquecer setores do mercado. Essa função da instituição escolar nem sempre é reconhecida, aliás, é muitas vezes negada. 


			No Capítulo IV, a autora trata da qualidade do trabalho do professor. Para tanto, busca entender a origem da escola moderna e do trabalho que nela se realiza. Novamente aqui, como em todo o texto, constatamos uma disposição para avançar além de formulações hegemônicas, presentes na produção acadêmica. Antecipando que a análise é de caráter preliminar, dada a sua complexidade, a autora se compromete a explicitar a origem da educação moderna e sua qualidade a partir das determinações materiais que lhe deram origem. 


			O texto ora apresentado oferece ao leitor um estudo crítico, claro, objetivo e construído com inegáveis seriedade e paixão da autora. Por tudo o que disse, considero o livro uma excelente sugestão de leitura para professores, estudantes de licenciaturas, de outros cursos de formação de professores e interessados pelo tema. 


			Elcia Esnarriaga de Arruda


			Campo Grande/Mato Grosso do Sul


			6 de janeiro de 2021


			





LISTA DE SIGLAS


			Cedes – Centro de Estudos Educação e Sociedade


			FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 


			Furp – Fundação Roquette Pinto 


			IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


			Inep – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira


			LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional


			MEC – Ministério da Educação


			PNE – Plano Nacional de Educação


			PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento


			PUC-SP – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo


			SED – Secretaria de Estado de Educação


			SEF – Secretaria de Educação Fundamental 


			Seneb – Secretaria de Nacional de Educação Básica 


			Sinred – Sistema Nacional de Rádio Difusão Educativa


			UFMS – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul


			UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais


			UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro


			UFPR – Universidade Federal do Paraná


			Unesco – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura


			Unicamp – Universidade Estadual de Campinas 


			Unicef – Fundação das Nações Unidas para a Infância


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	15


			CAPÍTULO I


			O DISCURSO SOBRE A QUALIFICAÇÃO DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA NOS ÂMBITOS INTERNACIONAL, NACIONAL E LOCAL	25


			1 Educação para todos: um conceito revivido	28


			2 A qualidade da educação e a qualificação do professor da educação básica	45


			3 Para melhorar a qualidade da educação é preciso qualificar o trabalho do seu principal agente: o professor	51


			4 De como o discurso oficial ignora a qualidade do trabalho didático que é própria ao professor da educação moderna	59


			5 Qualidade e qualificação do trabalho do professor: o trabalho como 
questão central	64


			CAPÍTULO II


			O DISCURSO SOBRE A QUALIFICAÇÃO DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA: TRÊS PROGRAMAS ESTADUAIS 	71


			1 Um Salto para o Futuro: programa federal, execução estadual 	72


			2 O Projeto Oficinas Pedagógicas: o fracasso revisitado	88


			3 Aprender Aprendendo: em revista, o Programa de Capacitação Continuada do final da década de 1990 	94


			CAPÍTULO III


			A QUALIFICAÇÃO DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA: COM A PALAVRA, OS ESTUDIOSOS DA ÁREA	113


			1 Educação & Sociedade: informações sobre um dos principais periódicos divulgadores dos estudos relativos à qualificação profissional	115


			2 Educação & Sociedade: os artigos que versam sobre a questão da 
qualificação profissional	119


			3 O debate sobre a qualificação do professor: a perspectiva dominante na revista Educação & Sociedade (1990 a 1999)	121


			4 O que é a qualificação profissional para os estudiosos da área, por que ela é necessária e como se realiza: um resumo das respostas possíveis	136


			cAPÍTULO IV 


			a qualidade do trabalho do professor da educação básica NA modernIDADE: algumas considerações teóricas sobre seus determinantes HISTÓRICOS ORIGINAIS	151


			1 A origem do trabalho didático na modernidade: diferentes enfoques 
teóricos	152


			2 As ideias de Coménio e o trabalho do professor da escola pública na modernidade	158


			3 O novo método de ensinar na escola pública moderna e o trabalho do professor	177


			CONSIDERAÇÕES FINAIS	191


			REFERÊNCIAS 	197


		





INTRODUÇÃO


			O debate a respeito da educação é, com frequência, permeado de sonhos e utopias. Não são raras as vezes em que governantes, educadores e pais conferem à educação o poder de determinar a solução das mazelas sociais, como se ela possuísse uma força para além daquela que a própria sociedade lhe atribui. Para os apologetas da educação, como panaceia social, é preciso pensar a educação como instrumento, o melhor deles, do progresso e do desenvolvimento humano. No âmbito dessa visão, a escola é eleita o lócus privilegiado da transformação social. Por conseguinte, credita-se à ação pedagógica funções que extrapolam os limites das suas possibilidades, com o que são desconsideradas as condições concretas sob as quais se realiza o trabalho educativo.


			A despeito do papel fundamental desempenhado pela educação no processo de humanização do homem, é preciso não esquecer que a sua realização plena, como de qualquer outra atividade humana, depende da conjugação de outros fatores emanados da organização social. É a forma de organização social que determina a educação de uma época, sendo, portanto, ingênuo crer que se possa, apenas por meio da educação, mudar essa forma de organização.


			As funções da educação e da escola devem ser apreendidas no seio das relações sociais. Nenhum fato humano se explica por ele mesmo, mas enquanto realidade histórica, produzida pela ação concreta dos homens. Os homens mudam no tempo e no espaço e, assim como são e se produzem, se educam. Os fundamentos da educação de uma época devem, portanto, ser buscados nas leis que regulam a existência dos homens daquele tempo; em resumo: no modo como eles produzem as suas vidas. 


			Segue-se Marx e Engels (1999), quando estes, no livro A ideologia alemã, reconhecem que a história é o fundamento científico para a explicação da realidade humana. A história é a ciência, por excelência, porque nada do que é humano pode existir para além do próprio homem, das suas necessidades e dos seus interesses (MARX; ENGELS, 1999, p. 39-77).


			O livro que ora se apresenta é, antes de tudo, o produto do esforço da autora em tentar compreender a natureza histórica do homem. Sabe-se que o assunto já está por demais debatido; que não faltam teorias explicativas sobre ele; que muitos dos autores aqui citados já foram lidos e citados por muitos outros. Ainda assim, insiste-se na questão, por entender que sempre haverá muito o que dizer sobre o homem e tudo o que puder ser dito, ainda assim, parecerá pouco diante da complexidade de sua natureza.


			A vida em sociedade é a condição primeira da existência humana. É em sociedade que o homem se produz como tal. Mesmo para satisfazer necessidades as mais prosaicas, o homem requer o concurso da sociedade. Já no comer, beber, vestir-se, habitar uma casa etc., o homem demonstra a sua completa dependência da cadeia social (MARX; ENGELS, 1999, p. 39).


			A própria natureza não tem e não pode ter existência para além do homem. É no universo das relações humanas que ela se define como tal. Marx (1993), num manuscrito da juventude, também se ocupa com a questão. Diz o autor:


			[...] o caráter social é o caráter universal de todo o movimento; assim como a sociedade produz o homem enquanto homem, assim ela é por ele produzida. A atividade e o espírito são sociais tanto no conteúdo como na origem; são atividade social e espírito social. O significado humano da natureza só existe para o homem social, porque só neste caso é que a natureza surge como laço com o homem, como existência de si para os outros e dos outros para si, e ainda como elemento vital da realidade humana: só aqui se revela como fundamento da própria experiência humana. (MARX, 1993, p. 194-195).


			Aristóteles (1997) já havia estabelecido, de maneira bastante clara, a ideia de que o homem é, por natureza, um animal social. Ao referir-se à Polis, a forma plena do Estado grego, alude ao caráter social da existência humana, quando afirma a precedência da “cidade” sobre o “cidadão”. Radicalizando, condena aquilo que ele próprio considera impossível de haver, ou seja, um homem que, ou por excesso de virtudes ou por excesso de rudeza, prescinda do convívio social.


			É claro, portanto, que a cidade tem precedência por natureza sobre o indivíduo. De fato, se cada indivíduo isoladamente não é auto-suficiente, conseqüentemente em relação à cidade ele é como as outras partes em relação a seu todo, e um homem incapaz de integrar-se numa comunidade ou que seja auto-suficiente a ponto de não ter necessidade de fazê-lo, não é parte de uma cidade, por ser um animal selvagem ou um deus. Existe naturalmente em todos os homens o impulso para participar de tal comunidade, e o homem que pela primeira vez uniu os indivíduos assim foi o maior dos benfeitores. (ARISTÓTELES, 1997, p. 15-16). 


			As relações gerais é que vão determinar a existência singular do indivíduo. O ato de conferir ou imprimir a humanidade no outro é necessariamente um ato educativo. Como bem afirma Pedro de Alcântara Figueira (1995a), o papel da educação é, de acordo com a forma que é própria a cada época, o de destruir no homem a sua natureza não social, subtraindo dele todos os resquícios de natureza que ele possa trazer do ventre materno, para elevá-lo ao patamar da civilidade. Nas palavras de Figueira:


			O processo educativo não é, neste sentido, um apêndice mais ou menos inútil de que a sociedade pode prescindir. Ao contrário, a educação é algo tão visceralmente social que a sociedade humana não poderia ter este seu atributo essencial, o de ser humana, se esta componente não fizesse parte dela. (FIGUEIRA, 1995a, p. 14).


			A educação consiste, portanto, no trabalho de imprimir no indivíduo determinadas regras, preceitos e práticas civis. Cada época produz o seu padrão de civilidade, como ensina Erasmo de Roterdã1. A negação da civilidade demonstra a falência da educação, quando esta se torna incapaz de dar ao homem o sentido exato do comportamento que é digno da sua condição. 


			É essa a perspectiva que informa o entendimento da educação e da escola modernas, sem o qual não se pode compreender o discurso da qualificação do professor da educação básica, tema de estudo neste livro. Ao discutir a qualificação profissional do professor, assunto tão debatido nos bancos universitários2, a maior preocupação da investigação foi compreender o que esse discurso representa no quadro das questões educacionais contemporâneas.


			É necessário esclarecer que o “discurso” é produzido pelos homens nas relações sociais ao longo da história. O discurso revela situações reais de uma determinada época. O discurso não é neutro. Ele é carregado da ideologia da classe social que representa. O discurso, ou seja, a linguagem “[...] é a consciência real, prática, que existe para os outros homens e, portanto, existe também para mim mesmo; e a linguagem nasce, como a consciência, da carência, da necessidade de intercâmbio com outros homens.” (MARX; ENGELS, 1999, p. 43). 


			O modelo de educação formal, plasmado no interior da sociedade capitalista nos tempos atuais, parece, a julgar pela situação de decadência moral e intelectual que caracteriza a existência das instituições educacionais, atualmente, dar sinais de esgotamento. A afirmação pode repercutir como um despropósito, se se considera a ampla expansão da escola pública no transcorrer do século XX. Mesmo porque pode-se objetar que a própria expansão seria a prova cabal de que a escola universal, única, arquétipo da escola burguesa, estaria, enfim, plenamente constituída, como reivindicavam os iluministas franceses do período revolucionário, no século XVIII. 


			De fato, vive-se uma época em que a todas as crianças, indistintamente, é facultado o acesso à escola. Investimentos cada vez mais substantivos são disponibilizados pelo Estado no sentido da universalização do acesso escolar. O aparato material posto a serviço da educação formal cresce na mesma medida. Mesmo no Brasil, país com elevados índices de pobreza, já se encontram muitos estabelecimentos de ensino que possuem os recursos que as modernas indústrias tecnológicas da informação e da comunicação produziram (computador, fax, telefone, televisor, vídeo etc.). Ainda que, como se sabe, esses recursos tecnológicos não tenham sido utilizados com a intenção de revolucionar a organização do trabalho didático3.


			Contudo, são impressionantes os baixos níveis de conhecimentos científicos e culturais entre os jovens, como atestam os números frequentemente apresentados pelos meios de comunicação; tanto que, no discurso dos governantes, a questão da educação tem sido colocada como uma das mais problemáticas, uma vez que os recursos investidos na tentativa de melhorar o padrão da sua “qualidade” não têm produzido os resultados esperados. 


			A crise da educação é reconhecida, antes de mais nada, como uma crise de “qualidade”. É esse o entendimento que está contido nos textos das políticas públicas governamentais. A explicação dada: o nível de qualidade da educação pública decaiu com a expansão da rede escolar. A democratização do acesso se fez com prejuízo da qualidade, atestam os gestores públicos da educação. Decorre dessa forma de entendimento a “grande solução” apresentada: melhorar o nível da qualidade do serviço oferecido pela escola. Em outras termos, reabilitar a escola do seu fracasso. Como? Mudando as condições de funcionamento da escola, sobretudo as que determinam diretamente o desempenho do professor. É na figura do professor que são depositadas as melhores esperanças com relação à escola. Acredita-se poder elevar o nível de aprendizagem dos alunos, melhorando a formação do professor. Nos últimos anos, essa crença patrocinou grandes investimentos na formação profissional do professor.


			Entretanto, como já se afirmou, a crise subsiste. Apesar dos investimentos, a escola, do ponto de vista do conhecimento que oferece aos alunos, continua tão pobre quanto antes. A que se deve atribuir isso? Como explicar a renitência da crise, diante de tanto esforço em resolver o problema educacional? 


			É sob o peso de dúvidas como essas que este livro foi escrito. Ele desconfia de todas as certezas apresentadas sobre a educação e sobre a escola. Com todo respeito, até mesmo das mais autorizadas. A educação é um campo minado pelas idealizações. De “direita” ou de “esquerda”, “liberal” ou “socialista”, não há quem não se deixe, em alguma medida, seduzir por elas. 


			Para compreender melhor a lógica que estrutura o discurso da qualificação do professor da educação básica, foram analisados os documentos produzidos pelos que cuidam da gestão do sistema público de ensino. A fonte escolhida: os documentos que regulam o funcionamento do sistema educacional. Todos os documentos, aqui analisados, subsidiaram ou determinaram ações concretas de governo. Para objetivar a análise, focou-se o problema da qualificação profissional do professor, tema dileto de gestores e educadores. A experiência singular da política de capacitação de professores, empreendida pela Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul no período de 1991 a 1998, balizou a investigação.


			Para estudar os documentos selecionados, procurou-se classificá-los da seguinte forma: a) conferências internacionais sobre educação; b) planos da política educacional propostos pelo Ministério
da Educação; c) planos da política educacional propostos pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul; d) programas e projetos de capacitação de professores produzidos pela Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul; e) relatórios das ações de capacitação de professores da educação básica realizadas pela Secretaria de Estado de Educação de MS.


			Na análise dos documentos, observou-se que, com relação à ideia da necessidade de qualificação do professor como condição para que o sistema educacional público possa operar com mais eficiência, não há grandes diferenças conceituais entre os discursos praticados no âmbito das diferentes esferas de governo. Qualquer que seja o nível de atuação governamental, seja federal, estadual ou municipal, o discurso é o mesmo. A qualificação do professor pode reabilitar a qualidade do ensino na escola. Esse discurso é universal. Para identificar seu conteúdo, procedeu-se a descrição e análise dos documentos. 


			O estudo é feito em dois planos, a saber: um mais geral, dado pelas palavras dos Organismos Internacionais e do Governo Federal brasileiro; outro registra a ocorrência do discurso num nível mais concreto, dado pelos documentos produzidos pela Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso do Sul, no período de 1991 a 1998. Na promoção do discurso sobre qualificação profissional, há uma linha que articula os diferentes níveis da ação governamental. As ações determinadas pelos Organismos Internacionais se desdobram em políticas e planos nacionais de educação; estes, por sua vez, vão dar a direção às políticas estaduais e municipais.


			A análise dos documentos revela que o discurso da qualificação profissional tem conteúdo e forma definidos. Ele expressa uma determinada visão do mundo e um modo particular de conceber a educação. Essa constatação suscitou a formulação de algumas indagações. Tais indagações constituíram-se nos elementos norteadores da investigação. Aqui, de modo algum se quer responder a essas indagações de forma completa e definitiva, pois esse é um trabalho que excede as pretensões deste livro. As questões são as seguintes:


			1) Quais as motivações originais do discurso oficial da qualificação profissional do professor da educação básica na contemporaneidade?


			2) A qualificação profissional seria mesmo, como querem fazer crer o discurso oficial e a crítica, uma demanda efetiva? Como tal, ela explicaria também a necessidade de qualificação do professor da educação básica, como indicam os estudos que procuram associar trabalho e educação?


			3) Supondo que a qualificação fosse possível, ela debelaria a crise do sistema público de ensino? Em outras palavras, um professor melhor formado salvaria o sistema educacional? É ao professor que deve ser atribuída a responsabilidade pela crise da escola moderna? Ou é a sociedade que produz as suas instituições de uma determinada forma?


			4) O discurso oficial considera concretamente o trabalho do professor da escola pública? O trabalho desse profissional não é, de certo modo, idealizado?


			Como se depreende, neste livro procurou-se estabelecer os nexos entre o plano do singular, representado pela política de qualificação profissional do professor da educação básica, promovida pela Secretaria Estadual de Educação de Mato Grosso de Sul, no período referido, e o movimento geral das ações realizadas pelo Estado capitalista no campo da educação4. É com base nesse critério que a pesquisa foi conduzida.


			Em cada capítulo do livro, procurou-se a estrutura mais favorável ao entendimento do assunto tratado. Contudo, nem sempre se consegue o máximo de clareza na exposição, fato compreensível em um trabalho dessa natureza. Descritivo e teórico, ao mesmo tempo, um verdadeiro trabalho de “engenharia” teve que ser feito para que o discurso sobre a qualificação do professor da educação básica pudesse figurar numa forma composta.


			No primeiro capítulo, houve uma tentativa de se identificar o ambiente dentro do qual é promovido o discurso da qualificação. Não por acaso, a descrição, nesta primeira parte, especifica as Conferências mundiais de educação realizadas sob os auspícios dos Organismos Internacionais. Elas sintetizam o pensamento educacional promovido, nos anos 1990, na esfera do Estado no Brasil e no mundo. 


			Em seguida, no segundo capítulo, foram descritos os documentos relativos a três das mais significativas experiências de qualificação ou capacitação de professores, realizadas no estado de Mato Grosso do Sul, no período de 1991 a 1998, sob o comando da Secretaria de Estado de Educação (SED). No capítulo, foram descritos os seguintes projetos e programas: Projeto Estadual de Teleducação; Projeto Oficinas Pedagógicas e Programa de Capacitação Continuada de Professores Aprender Aprendendo.


			No capítulo terceiro, foi feita uma análise dos estudos acadêmicos desenvolvidos sobre a qualificação profissional, na década de 1990. Esse capítulo focaliza a revista Educação & Sociedade (1990-1999), uma publicação do Centro de Estudos Educação e Sociedade (Cedes), da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). A recorrência do tema, nos anos analisados de atividade editorial desse periódico, chama a atenção. Em torno da revista, encontram-se reunidos pesquisadores de renome nacional e internacional dedicados ao assunto. Além disso, a revista representa a produção acadêmica de uma instituição que, no campo da educação, realiza pesquisa de ponta. Daí a razão da sua escolha.


			Por fim, no quarto capítulo, numa primeira tentativa de compreensão do que pode significar o trabalho do professor da educação básica, de por que, mesmo se investindo na qualificação do professor, a educação e a escola mantêm os mesmos débeis padrões de transmissão de conhecimento, esboçou-se uma discussão teórica. Esta discussão parte do pressuposto oposto ao do discurso ou mesmo da sua crítica. O esforço que se faz é de encontrar, não no interior da escola, mas da própria organização da sociedade, as razões da falência do discurso sobre a qualificação do professor na contemporaneidade.


			





CAPÍTULO I


			O DISCURSO SOBRE A QUALIFICAÇÃO DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA NOS ÂMBITOS INTERNACIONAL, NACIONAL E LOCAL


			Neste capítulo do livro realiza-se uma análise do discurso da qualificação profissional do professor da educação básica. Trata-se do discurso produzido no âmbito do Estado, a partir dos organismos responsáveis pela elaboração e implementação das políticas públicas de educação no Brasil e no mundo. 


			Faz-se referência aqui aos Organismos Internacionais financiadores da educação em âmbito mundial. São eles: Fundação das Nações Unidas para a Infância (Unicef), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e Banco Mundial (BM). Esses organismos administram, nos tempos atuais, uma cota significativa da imensa massa de capital financeiro acumulada no planeta, sobretudo na esfera pública. Com a parte do capital que administram, financiam as políticas de educação promovidas pelos estados nacionais com os quais mantêm relação política. Evidentemente, como atesta o grosso das pesquisas relativas ao tema, procuram, com o poder que o capital lhes confere, criar “áreas de influência”. Não raro, são acusados de determinar e, às vezes, impor sua visão de mundo aos favorecidos com seus recursos financeiros.


			Na análise, considerou-se também, e principalmente, o discurso praticado na década de 1990 pelos ministros da Educação do Brasil e pelos secretários de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul. Aqui, na verdade, não se trata da existência de dois ou mais discursos. O Governo Federal, como já se afirmou, reproduz o discurso dos Organismos Internacionais; enquanto o Governo Estadual, por força da vinculação econômica, reproduz o discurso Federal. Assim, em quaisquer dos planos políticos analisados, considera-se o discurso como sendo uno. 


			Do ponto de vista do tema tratado no livro, o foco do estudo recai sobre a educação básica5. Ela é considerada, no âmbito das ações estatais, como prioridade na definição dos investimentos a serem feitos no setor educacional.


			Para efeito de descrição do discurso, a educação básica é considerada sob três aspectos: democratização do acesso aos sistemas de ensino, melhoria da eficiência de sua gestão e elevação do padrão de qualidade do serviço oferecido pela escola pública. 


			O estudo refere-se ao período compreendido entre os anos de 1991 e 1998. É nesse período que são desenvolvidos os projetos e programas que, neste estudo, se reputam como dos mais importantes já promovidos pelo poder público estadual. Nessa época, grandes projetos de capacitação de professores são postos em execução pelo Governo do Estado. Na promoção desses projetos e programas, o Governo mobiliza uma quantidade substantiva de recursos materiais e humanos; convoca e atende a totalidade do quadro de professores da rede estadual de ensino; aciona, como parceiras, instituições de ensino superior do Brasil.


			Não obstante todo o empenho político, os programas e projetos de capacitação são abandonados, não sofrem processo de continuidade; tanto que, no período considerado para a pesquisa, três grandes programas se sucederam, ainda que, como será demonstrado, entre eles, tenha havido mais similitudes do que diferenças.


			Apresenta-se a seguir uma relação dos documentos analisados. A própria ordem em que eles figuram é elucidativa. O critério é o da unidade. Um documento é como um desdobramento do outro. Não sem razão, todos praticamente remetem à ideia da “educação para todos”. 


			Há entre os organismos gestores da educação pública uma relação orgânica, dada por laços administrativos e políticos de dependência mútua. Tal organicidade se evidencia, no plano do discurso, por uma consistente unidade de princípios, propósitos, objetivos, metas, ações, programas e projetos; unidade que confere à gestão da escola pública um caráter de relativa universalidade. O conteúdo das políticas públicas de educação não muda substancialmente, se se consideram as intenções e propostas representadas nos documentos. Por isso mesmo, sendo una a intencionalidade dos organismos referidos, pode-se qualificar os documentos analisados como expressão de um mesmo discurso. 


			Em primeiro plano, são apresentados os documentos relativos aos organismos internacionais financiadores diretos da educação, em âmbito mundial. Em seguida, aparecem os documentos em esfera nacional, os emitidos pelo Governo Federal e pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul. Com base na atuação deste último, são considerados os programas e projetos que, por influxo da ação dos organismos federal e mundial, foram implementados com a finalidade específica de atender o processo de qualificação profissional do professor da educação básica.


			Os documentos centrais usados no estudo são os seguintes:


			Conferência Mundial sobre Educação para Todos de Jomtien (BRASIL, 1990);


			Educação Para Todos: A Conferência de Nova Delhi (BRASIL, 1994a);


			Educação a distância: integração nacional pela qualidade de ensino (BRASIL, 1992);


			Um Salto para o Futuro: documento básico (BRASIL, 1992);


			Plano Decenal de Educação para Todos (BRASIL, 1993);


			Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2001);


			Uma Proposta de Educação para Mato Grosso do Sul (MATO GROSSO DO SUL, 1991); 


			Projeto Estadual de Teleducação (MATO GROSSO DO SUL, 1993);


			Projeto Oficinas Pedagógicas (MATO GROSSO DO SUL, 1995);


			Princípios Norteadores: a cidadania começa na escola (MATO GROSSO DO SUL, 1996);


			Programa de Capacitação Continuada Aprender Aprendendo (MATO GROSSO DO SUL, 1998). 


			1 Educação para todos: um conceito revivido


			Na seleção desses documentos, utilizou-se, como primeiro critério, a escolha de fontes documentais entre as que foram produzidas na perspectiva do que, no âmbito do discurso dos citados organismos mundiais, nacionais e estaduais, se tem chamado de “educação para todos”. O período da produção das fontes documentais é a década de 1990.


			Neste ponto, cabe um esclarecimento. O conceito de “educação para todos” é uma marca fundamental da educação moderna, desde a sua gênese6. A produção da pedagogia moderna se faz sobre a base gerada pela própria luta que a burguesia teve que travar com o mundo feudal, para poder estabelecer seu domínio de classe. O termo “universal” só se torna inteligível se compreendido nessa luta. Com ele, a burguesia se instrumentaliza para enfrentar o mundo elitizado da nobreza e da aristocracia medievais. “Universal” ou “para todos”, em qualquer dessas expressões a ideia da igualdade, um sinete da época moderna, como dirá Tocqueville (1989) em seus escritos, no século XIX, está contida.


			O significado da expressão “educação para todos” na pedagogia moderna pode já ser percebido a partir da leitura de seus pedagogos originais. A questão remonta ao tempo de Erasmo de Roterdam. Como destaca Fani Goldfarb Figueira (1995b), Erasmo já acena para uma educação distinta da educação feudal. A autora ressalta o caráter histórico que marca a concepção do educador humanista. Ela chama a atenção do leitor para um ponto: Erasmo, sob muitos aspectos, já reclama uma educação para todos, ainda que, em seu tempo, a regra dominante seja a da distinção entre as classes. Ele próprio foi preceptor de nobres. Considerando o caráter elitista da educação feudal, a postura assumida por Erasmo se explica enquanto uma forma de oposição direta à escolástica. 


			Observemos que Erasmo propugna uma educação para “todas” as crianças. O termo “todas” tem uma profunda conotação histórica, dado que anteriormente teria sido necessário precisar “quais” as crianças que devem ser educadas nessas regras. Ao tratar das condições da “convivência social”, Erasmo dá expressão à universalidade e à historicidade do problema. Sua formulação evidencia que o “convívio social” exige, agora, regras de comportamento comuns a todas as classes. Erasmo diz, inclusive, que “os pobres orgulhar-se-ão de receberem uma educação semelhante à dos príncipes” (FIGUEIRA, 1995b, p. 4).


			Porém, é em Coménio, algum tempo depois de Erasmo, que essa ideia aparece exposta claramente. Para esse educador, nascido na Morávia, em 1592, uma nova forma de educação deve ser promovida. Uma educação que instaure o conhecimento e a cultura entre todos, indistintamente. São estes, pelo menos, os termos com os quais Coménio introduz sua Didáctica magna.


			Nós ousamos prometer uma Didáctica magna, isto é, um método universal de ensinar tudo a todos. E de ensinar com tal clareza, que seja impossível não conseguir bons resultados. E de ensinar rapidamente, ou seja, sem nenhum enfado e sem nenhum aborrecimento para os alunos e para os professores, mas antes com sumo prazer para uns e para outros. E de ensinar solidamente, não superficialmente e apenas com palavras, mas encaminhando os alunos para uma verdadeira instrução, para os bons costumes e para a piedade sincera (COMÉNIO, 1996, p. 45-46, grifos do autor).
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